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Manaus, 2 de jianeiro de 2018.

Senhor Presüdente

Senhores Deputados

comunico a essa Augusta Assembreia Legisrativa que, no
uso da prenogativa a mim deferida pelo artigo 36, s1.o da constituição Estadual,
decidi pela aposição de vETo rorAL, em razão de inconstítucionalidade fonnal,
por vício de iniciativa, ao Projeto de Lei que "ÐECLARA patrimônio cultura! de
Natureza lmateriat do Estado do Amazonas, a Banda BIue Birds, e dá outras
providências".

A Proposição, ao determinar que o poder Executivo realize
os registros necessários nos livros dos órgãos competentes, confornne demonstrcm
as razões de ordem jurídicas contidas no Parecer n.o 45o12017-pA/pGE, aprovado
pelo Procurador-Geral do Estado, documento que constitui parte integrante desta
Mensagem e relevante subsídio à deliberação dos Senhores Deputados, viola a
competência do Poder Executivo de promover a proteção do patrimônio cultural
mediante, entre outros, os institutos do tombamento e do registro, nos termos do
artigo 216, S 1.o da Constituição Federal de 1988, bem como do Decreto-Lei n.o
25t37.

Assim, nos termos constitucionais, submeto os motivos de
veto à apreciação dessa Casa Legislativa, ressaltando que determinarei à
secretaria de Estado de cultura a promoção dos estudos e atos necessários acerca
do tema, nos termos do Decreto n.o 29.544t2O10.

DO NDES
Governador do Estado
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Excetentíssimo Senhor
Digníssimo Deputado DAVID ANTONIO ABISAI PEREIRA DE A[.ME[ÐA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas
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Processo n." t4ý60l2ll7

fnteressada: Casa CÍvil
Assunto: Declaração da ú'Banda Blue Birds" como patnimônio cultural Imæte'ial

PARECER N." 450/20 1 7.P^A/PGE

PR.JET' DE LEr' rNrcrATrvA Do poIlER LEcrs'-^rrvo.
DECLARAÇÃO DE PATRIMôUTO C{ILTIJR,{{, ÐE NA'UREZA
IMATERIAL. INCONSTTIUCIONAL'"AI}E ]POR. ViCrO ÐErNrcrATryA. RECoMEmoaçÃo DE trrTo.
l' A proreção do patrimônio curturar, materiar ou imateriar, ahavés dos
institutos previstos no $ ro do art. 216 dacF/gg, é matéria da competência
privativa do poder Executivo, conforme entendimento doutrinario e
jurisprudencial, manifestado incrusive em diversas decisões do supremo
Tribunal Federal;

2' A Constituiçao do Estado do Amazonas segue as rinhas traçadas pela
constituição Federar, e a regisração infraconstitucionar estaduar,
especialmente o Decreto n.o 29.544/2010, segue no mesmo sentido da
competência do poder Executivo;

3' Recomendação de veto ao projeto de lei por vício de iniciativa e por
ausência de manifestação técnica da secretaria de Estado de curtura acerca
do valor cultural.

1 RELATÓRIO

A casa civil encaminhou ao exame desta Procuradoria Geral a análise de
projeto de lei de iniciativa do Poder Legislativo do Estado declarando a Banda Blue
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Birds como Patrimônio cultural de Natureza Imaterial do Estado do Amazonas, nosseguintes termos:

Art. 1.o Fica decrarado como patrimônio curturar de Narureza Imateriar para o
Estado do Amazonas, a Banda Blue Birds.

Art' 2'o cabe ao Poder Executivo a adoção das medidas cablveis para registro
do bem imaterial, nos termos da legislação pertinente.

Art. 3.o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ressalta-se que o projeto de lei atribui obrigação ao poder Execurivo, devend.o
adotar as "mediaas cabíveis para registo do bem imaterial,,.

É o breve relatório.

2 F'UNDAMENTAçÃO

Nos termos do art' 2o da Lei Estadual n." 1.639/83, compete à procuradoria Geral
do Estado, instituiÇao permanente, essencial à Justiça e à Administração pública doEstado' vinculada exclusiva e diretamente ao chefe do poder Executivo, como órgão
superior do Sistema de Apoio Jurídico da Administração Estadual, assessorar oGovemador do Estado no processo de elaboração de propostas de emendas
constifucionais' anteprojetos de lei, vetos e atos normativos ern geral. No exercício
dessa competência faço as considerações que seguem acerca do projeto cle rei,
submetendo-as à superior apreciaçã0.

No que diz respeito à iniciativa para o projeto de lei, destaca_se a
inconstitucionalidade da iniciativa do poder Legislativo.

A Constituição Estadual absorve as linhas basicas da cF/gg, entre elas as
decorrentes das nonnas de reserva de iniciativa das leis, dada a implicação com oprincípio fi'rndamental da separação e independência dos poderes (ADI 637, Rer.
Min' sepulveda Pertence, Plenário, DJ de l/10/2004).Assim, somente se fala em vício
de iniciativa quando houver previsão constitucional de competência reservada a
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determinada autoridade ou Poder, como nos casos de iniciativa reservada ou privativado chefe do poder Executivo (art. 61, $ lo, da cF/gg) e do.Focrer Judiciário (art. 96da CF/88).

Quando a matéria objeto do projeto não for de competência privativa e¡rtão serálegítima a proposição parra*entar, com bæe no caputdo art. 61 da cF/gg:

Art' 61' A iniciativa das leis complementares e ordinrárias cabe a quarquer
membro ou comissão da câmara dos Deputados, do senado Federar ou do
congresso Nacional, ao Presidente da República, ao supremo Tribunai Federal,
aos Tribunais superiores, ao Procurador-Gerat da Repúbrica e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

o art' 2" da cF/88 determina que a República Federariva do Brasil seja regida
mediante separação das fi'rnções de Estado, atribuindo-as a três poderes independentes eharmônicos entre ¡si (Legislativo, Executivo e Judiciario), cujas competências sãoditadas pelo próprio texto constitucional. o exercício de s'as atribuições deve serrealizado com autonomia e igualdade' Mediante respeito recÍproeo os órgãos tendem acontrabarancear e limitar uns aos ouûos, na medida do exercício de suas funções(sistema de freios e contrapeso s _ Checks and Balances).

Tão importante é a independência e harrronia entre os Foderes Legislativo,
Executivo e Judiciário que-a constituição Federal erigiu a ..separação 

dos poderes,, àcategoria de cláusula pétea (art. 60, $4o, III, CFiSg). 
:

Especificamente em relação às funções dos podeJes Legislativo e Executivo,
assim se posiciona a doutrina:

o sistema de separação de poderes, consagrado nas constituições de quase todo
mundo, foi associado à ideia de tsstado Democrático e deu origem a uma
engenhosa construção doutrinaria, conhecida como sistema de freios e
contrapesos. segundo essa teoria os atos que o Estado pratica podem ser de duas
espécies: ou são atos gerais ou são especiais. as atos geraísrque só podern ser
praticados pero poder legisrativo, constituem-s* na enaissão de negras gerais
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e abstratas, não se sabendo, no momento de serern emitidas, a qmem elas
vão atingir. Dessa forma"

não tendo meios para cometer abusos depoder nem para beneficiæ ou prejudicar a uma pessoa ou a um grupo emparticular. Só depois de emitida a norma genal é eue se abre possibilidade deatuação do poder executivo, por meio de atos especiais.o exec¡¡tåvo dispõe
de meios concretos para agir, mæ está igualmente impossibilitado de arua¡
discricionariamente, porque todos seus atos estão limitados peros aros gerais
praticados pelo legislativo. E se houve¡ exorbitância de qualquer dos poderes
surge a ação fiscalizadora do Pocler Judiciário, obrigando cada um a permanecer
nos rimites de sua respectiva esfera de competência., (grifos nossos)

De acordo com o $lo do ar-' 216 da cF/88, cabe ao poder público (entendendo-
se como tal o Pocler Executivo) promover a proteção do pahimônio culfurat rnediante,
enfte ouftos' os institutos do tombamento e do registro. Mais especificamente, oDecreto-Lei nj 25/37 atribui ao Executivo a competência para rearizato tombamento,
sem vincular q'¡ralquer decisão ou iniciativa ao Legislativo.
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o instituto do tombamento vem sendo apricado no Brasil há longo tempo, aocontrário do registro de bens culturais imateriais. Isso justifica a realidade atual degrande produção doutrinaria e jurisprudenciai acerca do tombamento, e não sobre osbens imateriais' E essa realidade exige que na apreciação das questões ligadas ao

t p¿Llaru' Dalmo de Abreu' Elementos de Teoria Geral do Estado, 31" ed. são paulo: saraiva, 2012, p.
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patrimônio imaterial sejam acolhidos e aplicados os entendimentos já consolidados
acerca do tombamento.

Quanto ao patrimônio imaterial, ressalta-se ainda a manifestação da secretaria
Estadual de cultua - sEC, constante da Exposição de Motivos anexada ao processo
adminisüativo n.o Sg2Zl20I6-pGE, no seguinte sentido:

l. cumpre-me submeter à superior apreciação de vossa Excelência os fatos
relacionados aos atos materiarizados por meio de iniciativa parramentar, os
quais vêm instituindo o tombamento de bens imateriais e materiais sem a
observação das regras basicas determinadas por regislação consagrada.

2. Por meio de projetos de Lei promulgados pera,Assernbreia Legislativa do
AmaLonas 

- ALEAM, ou sancionados pero Executivo foram rearizados os
tombamentos de vários bens curturais sem a interveniência prévia do poder
Executivo/secretaria de Estado da curtura, a quar compete a coordenação e
execução de programas de preservação, conservação, mapeamento, pesquisa,
documentação e estudos objetivando a defesa do patrimônio histórico, artístico
e documental pero Estado. @ecreto n" 29.544,de l4 de janeiro de 2010)

3. Tais iniciativas, sem estudos prévios, têmìdemonshado que vários bens
eleitos pelos projetos não possuem os erernentos rnínimos para serem
reconhecidos como pahimônio de Estado.

4' Há que se considerar que a regisração em vigor demonstna e deÉcnrnina
que sejam vencidas etapas de estudo para o enquadramento de um bem
como patrimônio histórico, principalmente os púlares básicos: ünventário,
registro e salvaguarda. Arém da não obsen¡¡âneia de arudidos preceitos,
alguns dos erementos objeto dos tombamentos não drernonstrarn tradição
cultural autóctone do Estado.

5' considerando que é de competência do Estado a responsabilidade da
salvaguarda dos bens tombados como patrirnônio histórico, torna-se
apreensivo que sem criados encflrgos não efetiva¡mente dimensionados e
reconhecidas as suas consequências, podem trazer ao poder púbrico sérias
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diniculdades para a administração das nespomsabilídades ünenente ao
patrimônio tombado.

5' A frustaçâo que poderá ser consequência da impossibilådade do Estado
dar conta das responsabilidades de sarvaguanda ao ente, devido á omissão
de planejamento nos atos de tombamento, acarnefa¡.á ao poder púbtico
pesados ônus junto ás comu¡ridades da sociedade amazonense. Torna_se
preocupante que, por meio da Lei n" 3r2, de rg de fevereiro de 2016, a
Assembreia Legisrativa aponta uma listagem, de 2g (vinte e nove) projetos a
serem tombados, os quais não tiveram os estudos técnicos neeessiärios que
justificassem os atos previstos na referida lei.

como disnõe:

Artístico do Estado.

3o. do referido l)ecreto.
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r0' visrumbra-se que no corpo destes dispositivos não há, menção à
pbssibilidade de ser realizado este tipo de proteção ao patrimônio cultural pelo
Poder Legislativo ou Poder Judiciário, e tão somente pelo Estado, representado
pelo Poder Executivo' A competência do Foden Exeeutivo do Goven¡ro do
Estado do Amazonas é exclusiva quando se tratan de matéria ref.enente à
proteção de patrimônio curturar do Estådo, rogo, quarquen inüciativa do
Poder r'egislativo de legislar com o objetivo de regunan o¡¡ definin o rnodo
n* ï* 

executado a proteção, invade a esfera de cornpetência que a
Constituição Estadual define.

Hely Lopes Meirelles afirma que "o tombamento em si é ato administrativo da
autoridade competente,

para sua efetivagão.,'2 (grifei)

segue essa linha o entendimento de José dos santos carvalho Filho:

ah.avés do qual o poder
Público, depois de concruir formarmente no sentido de que o bem integra o
patrimônio público nacionat, intervém na propriedade para protegê-ro de
mutilações e destruiçõrr.

lesislativa' Além do mais, o tombamento só é definido após prrcesso
administativo no qual, frequentemente, há conflito de, interesses entre o Estado
e o particurar. Resurta daí que o ato de tombamento é passível de exame quanto
à legalidade de seus vários elementos, como o motivo, a finalidade, a forrna etc.

2IæIRTLLES' 
Hely Lopes' Direito Adminisnativo BræileÍro. 3g" ed. são paulo: Malheiros, 2013. p.
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. Nesse aspecto, aliás, a
constituição estaberece competência concorrente da. união, dos Estados e do
Distito Federal para legislar sobre a proteção ao patrimônio histórico, cultural,
artístico, turístico e paisagístico (aft. 24, vil, cF). Não se excrui, nesse caso, a
competência também do Município, pois que o art. 30, IX, da cF rhe dá
competência para"promoÿer a proteção do patrimônio hßtórico-cultural local,
observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estaduap,. Essa

abstratas e imnessoais sobre a interuencão na prooriedade para a nnotecão

(grifei)

O Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o tema, decidindo
unanimemente pela inconstitucionalidade de lei que concre tiza de forma direta o
tombamento de bens. Confua-se a ementa do julgado:

açÃo DIRETA DE INCoNSTITUcToNALIDADE. LEI DISTzuTAL N. r.713, DE 3

DE SETEMBRO DE I.997. QUADRAS RESIDENCIAIS ÐO PLANO PILOTO DA
ASA NORTE E DA ASA SUL. ADMINISTRAÇÃO POR PREFEITURAS OU
ASSOCIAÇÕES DE MORADORES. TAXA DE NAANUTENçÃO E
CONSERVAÇÃO. STJBDIVISÃO DO DISTRITO FEDERAL. FIXAç,4.O DE
oBST,A,cuLos QuE DIFIcuLTEM o rRÂNSITo DE vnÍcul-os E pESSoAS.
BEM DE USO COMUM. TOMBAMENTO. COUPPTÊ¡¡CN DO PODER
EXECUTIVO PARA ESTABELECER AS NCSTNiçÕES DO DIREITO DE
PROPRIEDADE. vlolAÇÃo oo Dlsposro Noslanrlcos 2o, 32 E 37. rNcrso
xxr, DA CONSTTTUIçÃO DO BRASTL. I...1 5. O ro_uqracsla_é .qrsrftuda

que estabelece o alcance da limitação ao
direito de propriedade. rncomnetêxrcia do Foder Leg:rgralbivo no que toca a
essas restrições, pena de violacão Ao disnosto no ax.tigq_Zo da Comstituicão

3 r'lLHo' José dos santos carvalho. Manual de Di¡eito Administrativo. 30. ed. rev., atual. e ampl. SãoPaulo.' Atlas,2Ol6. p. SS9.
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do Brasil. I...] 7. Ação direta julgada procedente para declarar a
inconstitucionalidade da Lei n. 1.713197 do Distrito Federal (ADI 1706, Rel.
Min' EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 09/A4/200g, ÐJe-l72 Divulg
r i-og-zoos public r2-og-2008 Emenr voL-02332_01 pp_00007)

O voto do Ministro Relator Eros Grau afirma que o tombamento é constituído
mediante

. Refere_se, também, ao início do
julgamento da Representação n.o 1.312lRS, na égide da constituição de 196l,sobre o
mesmo tema' no qual o então lr4inisto Relator Célio Borja assim se ma¡rifestou:

i
A questäo constitucional que a Ï-ei n.o 7 .sg6: de l9 de abril de 1985, suscita é a
da usurpação, pelo Legislativo, de atribuições de outros poderes, com efetivo
prejuízo do direito individual protegido pela ordem jurídica nacional.
Assemerha-se a hipótese à dos attainders. proração, pero congresso, de
sentenças criminais privando o acusado do due processe of law (v. STORy,
comm. On the Constitution of the United States. IL Eoston. lggl, pgs. 2t6-7).

Na obra referid4 recorda-se que em Fletcher v . peek (6 cranch, R. r3g; l
Kent's comm. Lect 19, p.382) a suprema corte dos Estados unidos assim
definia os bills of attainder: "A Bill of attainder may affect the tife of an
indtvidual, or møy confiscate his properÿ, or both.,'

Embora configure hipótese exhema o bill of attainder exemplifica bem o
fenômeno da violação de um direito fundamental do cidadão - o do due process

- em decorrência de ofensa ao princípio da sJparaçao de poderes.

i
É precisamente a garantia do direito dos cidadãos que estiâ em causq no caso
desta representação. Porque, como se corhe do ensinamento de Hely Lopes
Meirelles (Direito Administrativo Brasireiro, 12 . ed., são pauro, 19g6, pgs.4g6
e segs.)

"o tombamento realiza-se através de um procedimento administrativo
vinculado, que conduz ao ato finar de inscrição do bem num dos Livros do
Tombo. Nesse procedimento deve ser notificado o proprietário do bem a ser
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tombado, dando'se-rhe oportunidade de defesa, na þrma da rei. Nuro será o
tombamento efettvado sem atundimento das imposições legais
regulamentares,

e
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essa nulidade pode ser pronunciada pero Judiciørio, na ação cabíver, em que
serão apreciadas tanto a legalidade dos motivos quanto a regularidade do
procedimento administrativo em exame,, (nrJàd? no texto, pg. aB6)

o conflito de normas federais e estaduais, po.e*, não ensejaria necessariamente
e por si só, a decraração de inconstitucionalidade da rei rocar.

leeal.

Tenho, por isso, por procedente a representação e julgo inconstitucional a Lei
n.o 7.ig6, de 1g de abrirde 1gg5, do Estado do Rio Grande do sur.

Esse entendimento foi reafirmado em decisões supervenientes do supremo
Tribunal Federal, todas elas reconhecendo a inconstitueionalidade de leis que
promoviam o tombamento de forma direta:

vistos. Ministério público do Estado de são paulo interpõe agravo de
instrumento contra a decisão que não admitiu recurso extraordinário assentado
em contrariedade aos artigos 5o, incisos xxxv e Llv, r29, capute inciso III,
276, caput e incisos [v e v e $ ro, e 225, caput, da constituição Federal.
lnsurgem-se, no apelo exftemo, contra acórdão da euinta câmara de Ðireito
Público do Tribunar de Justiça do Estado de são, pauro, assim ementado:
..DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL AGRAVO DE
INSTRUMENTO - TOMBAMENTO .IUDICIAL _ IMPOSSIBILIDADE .IUNiNICA
Do PEDIDO - o tombamento não pode ser feito pelo poder Judiciário, por não

1

ter conpetência pæa tanto, como se 'vê, principalmente, no Ðecreto-L ei 25llg37
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jurídica do pedido - Dá-se provimenro ao agravo,, (fr. 190).

opostos embargos de decraração (fls. r95 a 203),foram rejeiødos (f1s. 2r7 a221)' o Ministério púbrico Federar, em parecer da ravra do subprocurador-
Geral da Repúbrica, Dr. pauro da Rocha campos, opina ..pelo 

desprovimento do
recursot'.

Decido. t f

. (v.g. .A,DI no
1'706/DF, Tribunar preno, Retatoro Ministro Eros Grau, DJe de l2lg/0g, e RE
no 182'7821RJ, primeira Turma, Rerator o Ministro Moreira Arves, DJ de
9/2/96)' Ante o exposto, nego provimento ao agravo. pubrique-se. Brasília, I3
de novembro de 2012.

Ministro Dias Toffori Rerator Documento assinado digitalment e (Ar 738932,
Rel' Min' DIAS T.FF.LI, jurgado em 13/r r/2012, pubricado em processo
Eletrônico DJe-231 Divulg Z3/tt/2012 public Z6/ttIZOIZ)

vistos. Ministério púbrico do Estado de Miiras Gerais interpõe recurso
exrraordinário conrra acórdão da oit¿rva câmara cível do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, assim ementado: ..AçÃo crvl,- púgx_rce.
ARROLAMENTO DE BENS QUE COMPTINHAM IMÓVEL PARA POSTERIOR
RECONSTRUçÃO, PRESERVAçÃO OE IUÓVEI ANTICQ NÃO TOMBADO.
PODER NE POIÍCIA DO VUNICÍPIO. PRINCÍPIO DA SEPARAçÃO DOS
PODERES. TOMBAMENTO _ATO ORIGINÁRIO DE LEGISIAçÃO MUNICIPAL
_ DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO" (fI. 55). OPOSTOS EMbATgOS
de declaração (fls' 62 a 7z), não 'foram acorhidos (fls. 74 a 76). Arega o
recorrente violação dos artigos 23 e216 da constituìção Federar. o Ministério
Públicó Federal, em parecer da ravra da subprocuradora-ceral da R.epûbrica,
Dra' sandra cureau, "pero provimento do recurso" (fls. r i r a rr7).Decido. [.,.]
Ressalte-se: por fim, que é assente que o tombamento deve ser constîtuido

¡..
I

þ

¡,
Fr

þ

th
þ
b
I

tl,,
Vt
þ

I

¡l

Þ

-i.
F
F

þ{

ll



T ffi
!

I.

(
t.

lEstalo [o Amazonas
(hocura[oria 

Çeraf [o lEsta[oi

E

b¡

Þ
¡,

þ
þ
þ
F'
ts

b

It'
F.

þ
þ
þ
h
t'

mediante ato do Poder Executivo, que observando a regisração pertinente,
estabelece o alcance da rimitação ao direito de proprfledade, não podendo
ato emanado do poder lægisrativo, tampouco do Foder .rudiciário, arterar
essas restrições impostas em conformidade ctim a teü (v.g. ADI no 1.706/DF,
Tribunal Pleno, Relator o Ministro Eros Grau, DJc cåe l2/g/0g, e RE no
182.782/RJ, Primeira Turma, Relaror o Ministro Moreira Arves, DJ de 9/2/96).
Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do código de processo civir,
nego seguimento ao recurso exhaoldinário. publique-se. Brasília, 9 de agosto de
2013. Minisho Dias Toffloli Relator Documento assinado digitalmente (RE
596739' Rel. Min. DIAS ToFFoLr, jurgado em 09/08/2013, publicado em DJe_
166 Divulg 23t08/2013 public Z6t0BtZ0t3)

Representação por inconstitucionaridade. TombamenÉo. dto do Foder
Execltivo. precedente do prenário do srF. n. o Flenário do supremo
Tribunal Federal já decidiu que "o tombamento é constituído mediante ato
do Poder Executivo que estabel,ece o alcanqe da limfitação ao dåreito de
propriedade" (ADI L706, Rel. Min. Eros prau). z. Impossibitidade de
modulação dos efeitos do acórdão recorrido. 3. Agravo a que se nega
seguimento. l. Trata-se de agravo de instrumento cujo objeto é decisão que
inadmitiu recurso extraordina¡io ínterposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado (fls. I l7): ,,Representação

por lnconstitucionalidade. Lei orgânica do Município do Rio de Janeiro, arr.
462, parâgrafo único, que admite o tombamento de bens particulares, também
via ato do Poder Legislativo. proposição da ação pelo sr" prefeito do Município.
Desrespeito ao disposto nos arts. 7o e324 da constituição do Estado do Rio de

Janeiro. o Pod"r L.girlutiuo Municipul uo to*a, 
" 

ini*iativu d" l"girla. ,obr.
deteqninado tombam.nto. regurando-o e d"fioindo o modo d" .uu **""u"ão"
innud" u 

"rf".u 
du *Lnp"tên"iu qu. u conrtituiçã" d"frn" p*u o pod",

E*"rutiuo" ,omp.ndo cor o p.in"ípio d" r.p*agão . hurmonia do. nod*r"r. o
tornb*"nto é uto 

"d.ini.t "tiuo 
po. ."io do _guul u Ad*inirt ução Fúblicu

tunifr.h .u" uonhd. d. pt"r"*u, d"t"*inu4o b**. E "o*o int"rfu." no
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que se emprest4 extraordinariamente, efeito ,,ex 
nunc,,. 2. A câmara Municipal

do Rio de Janeiro interpôs recurso extraordiná-io com fundarnento no art. r 02,
lII, "a", da constituição Federar. Aregou, em síntese, vioração aos artigos 23,
incisos III, fV, V, VI e yII;24, incisos VI, VII, VIII e IX;30, inciso [X; 170,
incirso Yl; e216,$ r" e $ 2o, todos da constituição Federar de 19gg. Isso porque
o "Poder Legislativo, como regítimo representante da sociedade, pode, sim,
decretar o tombamento de bens de varor histórico, artlstico, paisagísrico,
turístico' cultural ou científico de coisas ou rocais que, por essa razão, merecem
proteção do Poder público local...,, (fls. l6S). 3, A Terceira Vice-presidência do
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro inadmitiu o recurso exhaordinário, sob o
fundamento de que a aregada "ofensa aos artigos 20 e 216, $ r 

o, da co'stituição
Federal, se existisse, seria reflexa, uma vezque, necessariamente, precedida de
afronta a preceito da legislação infraconsritucional...,, (fls, 244). 4.
Inconformada, a câmara Municipar do Rio de Janciro ¡nterpõe o presente
agravo de instrumento, aregando que o acórdão recorricro viora diretarnente a
constifuição Federal e que, portanto, o recurso extraordinário deve ser
conhecido e provido. 5. Em memoriar, o Município do Rio de Janeiro requer
seja confirmada a decraração de inconstitucionaridade proferida pero acórdão
reco¡rido, porém, por motivo de segurança jurídica, postura ,,seja fixado prazo
razoâvel para que o poder púbrico possa editar norrna ristando os bens que
deverão pennanecer sob a tutela dos órgãos de proteção do patrimônio cultural,
adotando-sç as medidas necessarias à observância do devido processo legal...,,
(f1s.275). Decido. 6. o recurso extraordinario qão deve sçr provido. o acórdão
recorrido está em conformidade com a ¡rjrisp"udência do plenár.io do
Supremo Tribunar Federar. Reriro-me à Arlx L.706, da reratoria do
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Ministro Eros Grau, assim ementada, no ponto em que nesiele a

controvérsia: "[...] 5. o tombamento é constituído nnediante ato do ]poder

Executivo que estabelece o alcance da limitação ao düreito de propriedade.

Incompetência do Poder Legislativo no que toca a essas nestrições, pema de

violação ao disposto no artigo 2o da constituição r$o tsrasil...." 7. Nessa

linha, vejam-se o Ar 738.932 e o RE s96.739,. ambos da nelatoria do

Ministro Dias Toffoli. [...] 10. Dian'te do exposto, corn base no art. 557, caput,

do cPC e no art. 21, $ lo, do RVSTF, nego seguimento ao recurso. publique-se.

Brasília, 07 de maio de 2015. Ministro Luís Roberto Barroso Relator

Documento assinado digitalmente (AI 714949, Rer. Min. ROBERTO

BARRoso, julgado em 0710512015, publicado em DJe-087 Divulg tUasDols
Public 1210512015)

Também a doutrina entende que o ato é próprio do Poder Executivo diante da

necessária instauração de processo adminisüativo para verif,rcação do valor cultural do

bem:

Discute-se a possibilidade de instituição do tombamento por meio da lei.

Entendemos que, ressalvado o tombamento instituído pela constituição (art.

216, $ 5", da GRFB: "Ficam tomados todos os documentos e os sítios detentores

de reminiscências históricas dos antigos quilombos"), o tqruamento soucnt"
pode ser instituído Dor ato do Poder Executivo, sendo inviável 

^
formalizacão nor meio da legislaqão. A impossibilidade de tombamrento

geral decorre da neeessidade de anáIise técnica da çrresença do valon

cultural do bem, o que se dá por meio da instauração do devido processo

administrativo perante o órgão ou entÍdade adrninistrativa composfa por
especialistas no assunto, com a observância da ampla defesa e do

contraditório.

É importante ressaltar que a Constituiçao da Repriblica instituiu tombamento de

'todos os documentos e sltios detentores de reminiscências históricas dos
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antigos quilombos" (arl. 216, $ 5o, da CRFB). Ressalvada essa hüpótese, o
tombamento somente será instituído por meio de atos adrninistrativos.4

Esse é o entendimento dominante na doutrina de Direito Administrativo,
podendo-se referir ainda, nesse mesmo sentido, os posicionamentos de Hely Lopes
Meirelles (Direito Adminisnafivo Brasileiro.3ÿ ed. São Paulo: Malheiros, ZOIS) e José

dos Santos Carvalho Filho (Manual de Direito Admintstrativo, 30. ed. rev., atual. e

arnpl. São Paulo: Atlas, 2016), que será transcrito adiante.

Até mesmo a doutina especÍfica sobre patimônio cultural, que naturalmente
possui tendências mais favoráveis à ampla proteção desse patrimônio, reconhece a

impossibilidade de tombamento por meio de lei:

E certo que a edição de atos adrninistrativos, lgerarmente seguidos de atos

(materiais) de execução, no curso de procedimentos da mesma naturez4 denota

muito mais que o instituto que ora se pretende definir, pois que constitui um dos
principais padrões do desempenho da própria atividade adrninistrativa. Forém,
a análise do tema sob tal enfoque conduz à pencepção de que o tombarsrento

constitui expressão do exercício tínico de funcão adminfistrativa.

Alguns estudiosos do tema sustentam a possibilidade de realização de

tombamento por meio de lei. Em uma linha de argrumentação de caráter

nitidamente político. sustentam que o tombamento determinado por lei

resultaria de amplo consenso acerca do valor cultural do bem atingido e

apresentaria, ademais, a vantagem de somente poder ser desfeito por outra lei.
Também apelam para justificativas de natureza prática, ponderando que a

própria constituição Federal ordenou o tombamento de certos bens (art. zl6, S

5o), assim com há normas de semelhante teor em leis estaduais e municipais.

lnvocando, finalmente, razões de ordem jurídica, afìrrnam que a constituição

Federal não proíbe que o tombamento resulte diretamente do exercício da

função legislativa.

4 OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Curso de Direito Administrativo, 4u ed. Rio de Janeiro: F'orense;
São Paulo: Método, 2O16, p. 571 .
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A princípio, convém rembrar que, diante do propósito de se definir o
tombamento tar como derineado no ordenamento jurídico positivo em vigor,
considerações de matiz puramente político ou prático não constituem
argumentos aptos' Podem servir - sobretudo as prirneiras - como meio de
persuasão, em momento que precede a instituição ou a arteração do regime
jurídico de determinada figura, mas não para demonstrar que sejam verdadeiras
as proposições posturadas no âmbito da ciência dogmática do Direito, natarefa
dedescreverumadisciplinanormativavigente.@

o tombamento está claramente caracterizado,na regisração de regência como
uma medida que alcança bens específicos. A precisa identificação de cada bem,
a fim de sujeitá-lo ao regime instituído no Decrero- Íei 25, é urn pressuposto
Iógico da correspondente inscrição em um dos Livros do Tombo (art. 4).
"Inscrever" é, antes de tudo, apontar, concretamente, o que vare tanto para um
único bem (móver ou imóver) quanto para um conjunto deres (conjuntos
arquitetônicos, por exemplo). (

De outra parte, os arts. 50, '.,a e 9o do Decreto -rer 2s/r937 conferem a
competência pæa realizar o tombamento, na instância federar, aos órgãos
adminisüativos neles designados de modo expresso, aos quais cabe agir de
oficio ou a requerimento do interessado, conforme for o c¿rso, mas sempre no
âmbito de procedimento administrativo em que se respeitem o contraclitório e a
ampla defesa.

Nos casos de bens pertencentes a particulares, prevê o ant. 90 do Decreto-rei 25
-que se deve notificar o proprietário, ensejando-lhe oportunidade de apresentar
impugnação. caso o interessado se valha dessa faculdade, o órgão
adminishativo proponente do tornbamento deve sustentar suas razões, cabendo
ao conselho consultivo do patrimônio culturar decidir a controvérsia,
aplicando ou não a medida.
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Assim. o tombamento cæacteriza-se como instumento cuio pronósito é

determinar a concreta incidência. sobre bens devidamente individualizados. do

regime iurídico orevisto de modo seral e ehsfreto nn l-}pnrarn-lci 11/1a2:-

constitui. pois. providência complementar da lei. adotada a requerirnento do

interçssado ou de ofïcio. por uma autoridade administrativa com o objetivo de

prover o interesse público mediante a aplicação dos comandos legais pertinentes

(que são gerais e absfratos) a urna situacão específica, Logo. o toxnhamento

constitui evide+te exnressão da fu¡cão adririnistraÉiva do Estalþ, def,rnida

por Celso Antônio Bandeira de Mello nos seguìntes termos:

Função administrativa é a função que o Estado, ou quem lhe faça as vezes,

exerce na intimidade de uma estrutura e regime hierórquicos e no sistema

constitucional brasileiro se caracteriza pelo fato de ser desempenhada mediante

comportamentos infralegais ou, excepcionalmente, infraconstitrrcionais,

submissos a controle de legalidade pelo Poder Judicifuia.

Nessa linha bem observou Hely_Lopes Meirelles que "o tombamento em si é
ato administativo da autoridade competente. e não ftmção abstrata da lei. que

estabelece apenæ as regas para a sua efetivação". No mesmo sentido, Adilson
Abreu Dallariafirma:

O tombamento de um determinado bem é uma atividade

tu¡¿¡ca que se caracæ

"tiu* 
. p*"i"| (no r.ntido d*, p"rt" dr u*" r"l"ção jurídi"u).

enquadrando-.". poir. p"rf"itÁ"nt" nu fr.,gão ud*iniuttutilru 
".

portanto. na área de competência própria do poder Exeoutivo.

Em suma, o tombamento está conformado na legüslação brasiåeñra como

típico instrumento da ação administrativa do Estado. Disso decorre, de um

lado, que o Poder Legislativo, no exercício da f'unção que rhe é própría, não

dispõe de competência para efetuálo, especialmente.diante do primcípio da
tripartição dos Poderes, consagrado no ar-t.2" da cF de 1988. Atlernais, a
realização de tombamento por meio de lei específica também contraria o

necreto-lei 2511937, eu€, para a aplicação da rnedida, reque¡" seja

plenamente demonstrada a existência de valor cu[tunal que justiffique sua
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Ímposição - o que deve ocorrer no âmbito de pa.ocesso adrninistrativo
préprio, em que se assegurem o contraditório e a arnpla defesa.

Note-se, aindq que o tombamento de bens por meio de lei não é comparável à
situação regulada no $ 5o do art. 216 da cF de 1ggg. De plano, ao determinar
que "ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de
reminiscências históricas dos antigos quirombos", o dispositivo constitucional
não individualiznu os bens protegidos, preferindo tuterar, em sua integraridade,
todos os elementos de uma categoria.

outrossim, para se sustentar que a norrna sob exame teria promovido
diretamente o tombamento de tais documentos e sítios seria necessario admitir
que o próprio texto constitucional abrigue conflitos e contradições. De plano,
uma primeira questão envolveria a segurança jurídica, pois o reconleecimento
das características do bem (se é, ou não, detentor de reminiscências históricas
dos antigos quilombos), é matéria de fato, sujeita a prova quase sempre objeto
de controvérsias. por outro lado, enquanto o tombamento restringe L
alienabilidade dos bens, estabelecendo, incrusive, o direito de preferência em
favor das entidades políticas, o art. 6g do ADCT ordena justamente a
transferência do domínio dos sítios sob análise, ao determinar que ,,aos

remanescentes das comunidades dos quilombo, qu" estejam ocupando suas

terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os

títulos respectivos".

lnequívoco é que a regra constitucional ordena - isto, sim - a proteção de todos
os elementos que integram a classe de documentos e sítios ..detentores 

de
reminiscências históricas dos antigos quilombos',, assim como, embora
aplicando técnica divers4 fez no arf. 20, x, ao definir como bens de
propriedade da união "as cavidades naturais subterrâneas e os sítios
arqueológicos e pré-históricos". Tarvez se possa distinguir na terminologia
adotada na redação do $ 50 do 

^rt. 216, corno em outros dispositivos
constitucionais, apenas um resquício do sistema superado pela própria carta de
1988, em que as formas de proteção, como visto, acabavam por se reconduzir ao
tombarnento.
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Portanto, parece mais razoável entender que o $ 5o do a*. 216 não efetuou,

diretamente, o tombamento dos bens em referência. Anfes, apenas estabelece a

presunção de que todos os bens ca¡acterizados como documentos ou sítios

dete¡ìtores de reminiscências históricas dos antigos quilornbos apresentam valor

cultural, devendo ser preservados. Porém, a incidência do regirne jurídico

específico do tombamento sobre cada elemento da categoria dependerá de sua

efetiva inscrição no Livro do Tombo próprio, o que pressupõe a exatz

identificação de cada um.

Por frm, cabe registrar que a constitucionalidade de leis que determinam o

tombamento de bens foi objeto 'Je discussão no STF no julgamento da Rp

l.312-RS e da ADI 1.706-4-DF.

t., l

Em conclusão, à luz da Constituição Federal de 1988 e do próprio Ðecreto-

lei25ll937, pode-se afirmar que o tombamento,ó u¡m meio de atuação do

Estado no exercício de função administrativa.t lgrifos nossos)

Por fim, ressalta-se que a competência reservadq ao Poder Executivo deve ser

por ele exercida com plena liberdade. Nesse sentido a doutrina afirma que

Reconhecendo a discricionariedade da Administração Pública para a

constituição do tombamento, submetida à análise de conveniência e

oportunidade, é inevitável que, ern razÅo disso, esteja sujeito à revogação, c¿rso

a medida se torne inconveniente. Tal providência esta condicionada aos

elementos e exigências peculiares desse tipo de ato admi¡ristrativo.6

3 CONCLUSÃO

Pelas razões expostas, entendo que o Poder Legislativo não possui

competência para deflagrar projeto de lei reconhecexrdo a Banda Blue ßinqls como

Patrimônio Cultural de Natureza Imaterial do Estado do A.mazonas, e nem para

' ZANDONADE, Adriana. O Tombamento à luz da Constituição Federal de t9EB, São Paulo, Malheiros,
2012,ps. ll2ll17. , q

6 MARnIELA, Fernanda. Direito Administrativo.9" ed. São Paulo: Saraiva,20n5, p. 892.
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determinar ao Poder Executivo que realize os regisùros necessários, diante da
violaçÍio da competência privativa do Poden Executivo e da ausência de estudos
técnicos, nos termos da fundamentação, razões pelas quais opino pelo veto ao
projeto de lei.

É o parecer. À apreciação superior

PROCURADORIA ADMINISTRATNVA D.d PR.OC{JR.4.ÐORIA GER.AL
Do EsrADo Do AMAZONAS - pA/pGE. Manaus, 19 de dezembro de 2017 .
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Processo n. t4S6O /2O17-pcE.
Interessado: CasaCivil.
Assunto: consulta' Projeto de lei. Declaração da "Banda Blues Birds,, como patrimônio culturalImaterial.

DESPACHO

APRovo o Parecer n' 450/20L7-PA/PGE subscrito pelo ilustre procurador do
Estado Dr. Fabiano Buriol.

Ao Gabinete do Excelentíssimo senhor Procurador-Geral do Estado do Amazonas.

PR0CURADORIA ADMINISTRATIVA - pAlpGE, em Manaus (AM), z0 de dezembro
de20L7.

ãaç*;,,.#l#*+
Procurador-Chefe da procuradoria Admi nistrativa
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PROCESSO N. t4.S6¡O I 2O17-PGE
INTERESSADA: Casa Civil.
ASSUNTO: Declaraçã.o da "Banda Blue Birds' como Patrimônio CuLtural
Imaterial.

DESPACHO

APROVO o parecer n. 45O/ZOIT_PA/PGW, do
Procurador do Estado Fabiano Buriol, acolhido pèlo procurador-Chefe da
Procuradoria Adrninistrativa, Eugênio Augr.rsto carvaltro seel.ig.

DEVOLVAIYÍ-SE os autos à Casa Cívi,l.
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GABINEtrE DO PR,OC['Rß.T}OR,-GER^ET.
ESTADO, Manaus, 26 de dezembro de 2OLV .
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